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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao

Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Heitor de Souza Lima Junior — Presidente e Redator ad hoc

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Giovana Pereira de Paiva

Leite, José Eduardo Dornelas Souza, Lizandro Rodrigues de Sousa, Bianca Felicia Rothschild,
Lucas Esteves Borges e Heitor de Souza Lima Junior (Presidente). Ausente o conselheiro Rafael
Taranto Malheiros.

Relatério

Inicialmente, adota-se parte do relatorio da decisdo recorrida, o qual bem retrata

os fatos ocorridos e os fundamentos adotados até entdo:

Trata-se de auto de infracdo de Imposto de Renda de Pessoa Juridica (IRPJ), e da
Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL), e Multa Isolada, referente aos anos-
calendario de 2005, e 2006, com os langamentos discriminados no quadro 1 a seguir
(principal, multa e juros, calculados até 10/2009).
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 Ano-calendário: 2005, 2006
 MULTA ISOLADA. MULTA DE OFÍCIO. CONCOMITÂNCIA.
 A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício. Portanto, afastada a multa isolada por falta de recolhimento de estimativas relativa ao ano calendário de 2000. Súmula CARF nº 105.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Heitor de Souza Lima Junior � Presidente e Redator ad hoc
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Giovana Pereira de Paiva Leite, José Eduardo Dornelas Souza, Lizandro Rodrigues de Sousa, Bianca Felicia Rothschild, Lucas Esteves Borges e Heitor de Souza Lima Junior (Presidente). Ausente o conselheiro Rafael Taranto Malheiros.
  Inicialmente, adota-se parte do relatório da decisão recorrida, o qual bem retrata os fatos ocorridos e os fundamentos adotados até então:
Trata-se de auto de infração de Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ), e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), e Multa Isolada, referente aos anos-calendário de 2005, e 2006, com os lançamentos discriminados no quadro 1 a seguir (principal, multa e juros, calculados até 10/2009).

A impugnante tomou ciência do auto de Infração em 24/11/2009 (fls. 243).
II� DAS INFRAÇÕES LANÇADAS
2. A Empresa foi autuada pelas seguintes infrações à legislação tributária, a saber:
IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA
01 FALTA DE RECOLHIMENTO/DECLARAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTO OU DECLARAÇÃO
Insuficiência de recolhimento ou de declaração do imposto de renda devido, apurado pelo confronto dos dados escriturados com os declarados e recolhimentos efetuados, conforme desenvolvimento do trabalho de revisão eletrônica de declaração de imposto de pessoa jurídica, foram detectados divergências entre os valores informados em suas declarações DIPJ/2006 e DIPJ/2007, tributada pelo lucro real por estimativa mensal e os declarados em DCTF e/ou recolhidos de acordo com DEMONSTRATIVOS DE DIFERENÇAS APURADAS em anexo, caracterizando insuficiência de recolhimento de imposto e/ou contribuição.
Esse procedimento fiscal teve inicio através do termo de inicio de fiscalização, datado de 25/05/2009 o qual foi recebido em 29/05/2009 conforme AR em anexo.
Ao atender o termo supracitado, a empresa informa que presta serviços, administra cartão de crédito, entre outros, geradora de riqueza nova e que absorve mão de obra local.
Apresentou uma planilha para o imposto de renda e outra para a contribuição social para demonstrar a forma de extinção do tributo e contribuição utilizando o DARF, IRRF e CSRF.
Alega que os valores constantes da coluna DARF não foram quitados já que aguarda a regulamentação da Lei no. 11.941/2009 para efetuar o parcelamento dos débitos. A diferença entre DARF e DCTF e o valor informado na DIPJ foi quitado através da compensação de IRRF. Visando solidificar, a informante anexa o livro razão das contas que registram o IRRF a recuperar em contrapartida de conta que registra o IRPJ A RECOLHER demonstrando que procedeu a utilização do crédito do IRRF a que tinha direito extinguido o crédito tributário de posse da documentação apresentada procedemos uma análise delas conforme DEMONSTRATIVO DE DIFERENÇAS APURADAS PELO AFRFB o qual foi enviado ao contribuinte acompanhado do TERMO DE CIÊNCIA E CONTINUAÇÃO DO PROCEDIMENTO FISCAL datado de 18/08/2009 que foi recebido em 26/08/2009 conforme AR em anexo.
Em 10/09/2009, o contribuinte informou que se encontra em débito tendo em vista declarar que efetivamente não recolheu ou compensou o saldo após a compensação do imposto/contribuição retido na fonte. Informa também que está providenciando o pagamento/parcelamento dos saldos através da sistemática prevista na Lei n° 11.941/2009 de modo a cumprir com a totalidade de sua obrigação tributária e tão logo aquele parcelamento seja consolidado pela SRFB, APRESENTARÁ os comprovantes a esta autoridade.
Assim sendo, emitimos o AUTO DE INFRAÇÃO com base nas planilhas apresentadas e recebidas pelo contribuinte constante do processo...
Outrossim, informamos que foram deduzidos os valores do imposto de renda retido na fonte conforme planilhas do DEMONSTRATIVO DE DIFERENÇAS APURADAS PELO AFRFB, em anexo.
02 MULTAS ISOLADAS FALTA DE RECOLHIMENTO DO IRPJ SOBRE BASE DE CÁLCULO ESTIMADA
Falta de pagamento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica, incidente sobre a base de cálculo estimada em função da receita bruta e acréscimos e/ou balanços de suspensão ou redução, apurado pelo confronto dos dados escriturados com os declarados e recolhimentos efetuados, conforme desenvolvimento do trabalho de revisão eletrônica de declaração de imposto de renda pessoa jurídica, foram detectados divergências entre os valores informa dos em suas DIPJ/2006 e DIPJ/2007, tributada pelo lucro real por estimativa mensal e os declarados em DCTF e/ou recolhidos de acordo com demonstrativos de diferenças apuradas em anexo, caracterizando insuficiência de recolhimento de imposto e/ou contribuição.
Esse procedimento fiscal teve inicio através do termo de inicio de fiscalização, datado de 25/05/2009 o qual foi recebido em 29/05/2009 conforme AR em anexo.
Ao atender o termo supracitado, a empresa informa que presta serviços, administra cartão de crédito, entre outros, geradora de riqueza nova e que absorve mão de obra local.
Apresentou uma planilha para o imposto de renda e outra para a contribuição social para demonstrar a forma de extinção do tributo e contribuição utilizando o DARF, IRRF e CSRF.
Alega que os valores constantes da coluna DARF não foram quitados já que aguarda a regulamentação da Lei n° 11.941/2009 para efetuar o parcelamento dos débitos. A diferença entre DARF e DCTF e o valor informado na DIPJ foi quitado através da compensação de IRRF.
Visando solidificar, a informante anexa o livro razão das contas. que registram o IRRF a recuperar em contrapartida de conta que registra o IRPJ A RECOLHER demonstrando que procedeu a utilização do crédito do IRRF a que tinha direito extinguido o crédito tributário De posse da documentação apresentada procedemos uma análise de onde resultou as planilhas conforme DEMONSTRATIVO DE DIFERENÇAS APURADAS PELO AFRFB o qual foi enviado ao contribuinte acompanhado do TERMO DE CIÊNCIA E ' CONTINUAÇÃO DO PROCEDIMENTO FISCAL datado de 18/08/2009 que foi recebido em 26/08/2009 conforme AR em anexo.
Em 10/09/2009, O contribuinte informou que se encontra em débito tendo em vista declarar que efetivamente não recolheu ou compensou o saldo após a compensação do imposto/contribuição retido na fonte. Informa também que está providenciando o pagamento/parcelamento dos saldos através da sistemática prevista na Lei n°11.941/2009 de modo a cumprir com a totalidade de sua obrigação tributária e tão logo aquele parcelamento seja consolidado pela SRFB, APRESENTARA os comprovantes a esta autoridade.
Assim sendo, emitimos o AUTO DE INFRAÇÃO com base nas planilhas apresentadas e recebi das pelo contribuinte constante do processo nº 10280.722.796/200956.
Outrossim, informamos que foram deduzidos os valores do imposto de renda retido na fonte conforme planilhas do DEMONSTRATIVO DE DIFERENÇAS APURADAS PELO AFRFB ,em anexo, informados nas DIRF'S.
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO 
03 INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTO/DECLARAÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTO OU DECLARAÇÃO
Insuficiência de recolhimento ou de declaração do imposto de renda devido, apurado pelo confronto dos dados escriturados com os declarados e recolhimentos efetuados, conforme desenvolvimento do trabalho de revisão eletrônica de declaração de imposto pessoa jurídica, foram detectados divergências entre os valores informados em suas declaração DIPJ/2006 e DIPJ/2007, tributada pelo lucro real por estimativa mensal e os declarados em DCTF e/ou recolhidos de acordo com demonstrativos de diferenças apuradas em anexo, caracterizando insuficiência de recolhimento de imposto e/ou contribuição.
Esse procedimento fiscal teve inicio através do termo de inicio de fiscalização, datado de 25/05/2009 o qual foi recebido em 29/05/2009 conforme AR em anexo.
Ao atender o termo supracitado, a empresa informa que presta serviços, administra cartão de crédito, entre outros, geradora de riqueza nova e que absorve mão de obra local.
Apresentou uma planilha para o imposto de renda e outra para a contribuição social para demonstrar a forma de extinção do tributo e contribuição utilizando o DARF, IRRF e CSRF.
Alega que os valores constantes da coluna DARF não foram quitados já que aguarda a regulamentação da Lei n° 11.941/2009 para efetuar o parcelamento dos débitos. A diferença entre DARF e DCTF e o valor informado na DIPJ foi quitado através da compensação de IRRF visando solidificar, a informante anexa o livro razão das contas que registram o IRRF a recuperar em contrapartida de conta que registra o IRPJ A RECOLHER demonstrando que procedeu a utilização do crédito do IRRF a que tinha direito extinguido o crédito tributário.
De posse da documentação apresentada procedemos uma análise de(onde resultou as planilhas conforme DEMONSTRATIVO DE DIFERENÇAS APURADAS PELO AFRFB qual foi enviado ao contribuinte acompanhado do TERMO DE CIÊNCIA E CONTINUAÇÃO DO PROCEDIMENTO FISCAL datado de 18/08/2009 que foi recebido em 26/08/2009 conforme AR em anexo.
Em 10/09/2009,o contribuinte informou que se encontra em débito tendo em vista declarar que efetivamente não recolheu ou compensou o saldo após a compensação do imposto/contribuição retido na fonte. Informa também que está providenciando o pagamento/parcelamento dos saldos através da sistemática prevista na Lei n° 11.941/2009 de modo a cumprir com a totalidade de sua obrigação tributária e tão logo aquele parcelamento seja consolidado pela SRFB, APRESENTARÁ os comprovantes a esta autoridade.
Assim sendo, emitimos o AUTO DE INFRAÇÃO com base nas planilhas apresentadas e recebi das pelo contribuinte constante do processo 10280.722.796/200956.
Outrossim, informamos que foram deduzidos os valores do imposto de renda retido na fonte conforme planilhas do DEMONSTRATIVO DE DIFERENÇAS APURADAS PELO AFRFB, em anexo, valores nas DIRF'S.
04 MULTAS ISOLADAS FALTA DE RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE A BASE ESTIMADA
Falta de pagamento da Contribuição Social incidente sobre a base de cálculo estimada em função da receita bruta e acréscimos e/ou balanços de suspensão ou redução.
Insuficiência de recolhimento ou de declaração do imposto de renda devido, apurado pelo confronto dos dados escriturados com os declarados e recolhimentos efetuados, conforme desenvolvimento do trabalho de revisão eletrônica de declaração de imposto de renda pessoa jurídica, foram detectados divergências entre os valores informados em suas DIPJ/2006 e DIPJ/2007, tributadas pelo lucro real por estimativa mensal e os declarados em DCTF e/ou recolhidos conforme demonstrados no demonstrativo de diferenças apuradas em anexo, caracterizando insuficiência de recolhimento de imposto e/ou contribuição.
Esse procedimento fiscal teve inicio através do TERMO DE INICIO DE FISCALIZAÇÃO, datado de 25/05/2009 o qual foi recebido em 29/05/2009 de acordo com AR em anexo.
Ao atender o termo supramencionado, a empresa informa que presta serviços, administra cartão de crédito, entre outros, geradora de riqueza nova e que absorve mão de obra local.
Apresentou uma planilha para o imposto de renda e outra para contribuição social demonstrando a forma de extinção do tributo e contribuição utilizando o DARF, IRRF e CSRF.No exercício de 2007, ano calendário 2006, utilizou-se das mesmas siglas para a extinção dos valores devidos. Alega que os valores constantes da coluna DARF não foram quitados já que aguardam a regulamentação da Lei 11.941/2009 para efetuar o parcelamento dos débitos.
A diferença existente entre DARF na DCTF e o valor informado na DIPJ foi quitado através da compensação de IRRF.
Visando solidificar, a informante anexa o livro razão das contas que registram o IRRF a recuperar em contrapartida de conta que registra o IRPJ A RECOLHER demonstrando que procedeu a utilização do crédito do IRRF a que tinha direito extinguindo o crédito tributário.
De posse da documentação apresentada procedemos uma análise de onde resultou as planilhas conforme Demonstrativo de Diferenças Apuradas pelo AFRFB o qual foi enviado ao contribuinte acompanhado do TERMO DE CIÊNCIA E CONTINUAÇÃO DO PROCEDIMENTO FISCAL datado de 18/08/2009 que foi :recebido em 26/08/2009 conforme AR em anexo.
Em 10/09/2009, o contribuinte informou que encontra-se em débito tendo em vista declarar que efetivamente não recolheu ou compensou o saldo após a compensação do imposto/contribuição retido na fonte. Informa também que está providenciando o pagamento/parcelamento dos saldos através da sistemática prevista na Lei n° 11.941/2009 de modo a cumprir com totalidade de sua obrigação tributária e tão logo aquele parcelamento seja consolidado pela SRFB, apresentará os comprovantes a esta autoridade.
Assim sendo, emitimos o Auto de Infração com base nas planilhas apresentadas e recebidas pelo contribuinte constante do presente processo.
Outrossim, informamos que foram compensados os valores dos impostos retidos na fonte conforme DEMONSTRATIVO DE DIFERENÇAS APURADAS PELO AFRFB, em anexo.
III DA IMPUGNAÇÃO
3 Em 24/12/2009, a Empresa apresentou impugnação ao Auto de infração (fls. 245/277), e alega em síntese:
.......................................................................................................................
Neste sentido, o Contribuinte, ora Impugnante, reconheceu já na fase fiscalizatória o fato de não ter recolhido, equivocadamente, parcela do IRPJ e CSLL devidos de modo a resultar na identificação de recolhimento insuficiente nos termos do lançamento que dá origem ao presente processo.
Em assim sendo, declina expressamente seu direito de Impugnar o lançamento naquela parte (Principal, juros e multa de mora), tendo providenciado sua inclusão no parcelamento estabelecido pela Lei 11.941/2009.
PEDIDO DE NULIDADE
01 ERRO NA CAPITULAÇÃO DA SUPOSTA INFRAÇÃO PRINCÍPIO DA TIPICIDADE VIOLADO
...................................................................................................................................
.....este direito foi abstraído da Impugnante, pois, no auto de infração a indicação dos motivos de fato e os dispositivos legais específicos, supostamente infringidos, não correspondem à realidade dos acontecimentos.
ENQUADRAMENTO  LEGAL DA MULTA ISOLADA � Art.. 222 e 843 do RIR/99 c/c art. 44. § 1°. inciso IV da Lei 9.430/96 alterado pelo art. 14 da Lei 11.488/07 c/c art. 106, inciso II, alínea " c " da Lei n° 5.172/66.
...................................................................................................................................
Acontece, Nobre Julgador, que a infração caracterizada pela não antecipação de IRPJ e CSLL com base na estimativa mensal (pretensamente identificada pelo agente fiscalizador) não é passível coerção via Multa Isolada uma vez que tal pretensão carece de fundamento legal.
................................................................................................................................ a Multa Isolada pretendida pelo Agente Fazendário não encontra fundamento legal que a sustente uma vez que o enquadramento legal que lhe pretende emprestar legalidade (art. 44, § 1°, inciso IV da Lei 9.430/96 encontra-se revogado desde o advento da Lei 11.488/2007, ...... 
Na realidade a Impugnante alega que o respectivo enquadramento legal toma outra configuração com a alteração dos dispositivos através da Lei 11.488/2007, ou melhor, o § 1º (mencionado no enquadramento legal) passa a ser assim descrito:
................................................................................................................................ § 1° O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei na 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis .................................................................................................................................
E conclui:
Diante disto, a pretensão fazendária não encontra fundamento legal que a sustente carecendo, portanto de legalidade e tipicidade.
Efetivamente, a tipicidade exige que a infração cometida enquadre-se perfeitamente no texto da norma reguladora.
...................................................................................................................................
Assim, o texto daquela norma, como acima referido, não dá amparo à pretensão esposada.
Desse modo a conduta tipificada na norma em que se apoiou o agente fiscalizador não é aquela cometida pela Impugnante.
........................................................................................................................
Por sua vez as normas que prevêem a possibilidade de punibilidade seriam:
[...]
Art. 71. Sonegação é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária:
I da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais;
II das condições pessoais de contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributária principal ou o crédito tributário correspondente.
Art . 72, Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do Imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento.
Art . 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72.
[...]
Não obstante não foram aquelas as normas utilizadas pelo Agente Fazendário para tipificar a conduta que pretendeu punir.
...................................................................................................................................
Ora, se somente lei pode estabelecer a cominação de penalidades paras as ações ou omissões contrárias a seus dispositivos, qual então o dispositivo legal que foi violado, se a Lei em que se baseou a autoridade fiscal foi revogada???
Certamente não foi aquele apontado pelo nobre agente administrativo, pois, o citado dispositivo apontado como infringido não guarda qualquer relação com a pretensão que se esposa. O agente fiscalizador notificou a Impugnante pela pretensa falta de recolhimento de estimativas mensais o que efetivamente não ocorreu.
Logo, a notificação fiscal hostilizada é nula de pleno direito, por subversão ao princípio da tipicidade tributária.
2 � DO MÉRITO
2.1 Da Ilegalidade da Imposição da Multa Isolada
........................................................................................................................
.........a Multa Isolada lançada no Auto de Infração não pode prevalecer uma vez que sua exigibilidade está eivada pela ilegalidade e pela inconstitucionalidade.
...................................................................................................................................
A cobrança de multa pressupõe a existência de urna norma legal que lhe dê amparo, de um principal, pois, é de seu objetivo o reforço daquele; logo, inexistindo o principal não subsiste a multa.
De um lado a multa isolada nos termos em que pretendido não encontra fundamento legal uma vez que o enquadramento legal que lhe pretende emprestar legalidade art. 44, § 1°, inciso IV da Lei 9.430/96 nos termos do
Auto de Infração combatido, encontra-se revogado desde o advento da Leí 11.488/2007.
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
II de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
a) na forma do art. 8o da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física;
b) na forma do art. 2o desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica.
§ 1° O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no. 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
Ademais, para que haja uma multa é imprescindível que haja antes um valor principal.
Portanto, dispensável seria comentar a multa, mero acessório que segue a sorte do principal. Pois, como se fez ver, não existe tributo devido, uma vez que a estimativa mensal ou foi compensada com retenções na fonte ou foi parcelada em seu saldo de modo que não houve a constituição do crédito tributário definitivamente, mas tão somente de forma precária mensalmente que quando da apuração anual acabou deixando de existir.
Neste sentido, se não há obrigação principal também não poderá haver multa sobre ela, pois sua existência não é compatível com um dos princípios basilares consagrados na ordem jurídica tributária pátria, qual seja, de que o acessório segue o principal.
................................................................................................................................
Argumenta a Impugnante que a cobrança da multa fere os princípios do não confisco, da proporcionalidade, da moral pública, da livre iniciativa da atividade econômica, do direito a propriedade, da razoabilidade, e que a recorrente já experimentou resultado operacional negativo nos períodos em questão.
E conclui:
Assim sendo, não pode prosperar a pretensão do Auto de Infração combatido em impor Multa Isolada uma vez que tal pretensão além de ilegal fere frontalmente princípios constitucionais consagrados e garantidores do Estado Democrático de Direito motivo pelo qual requer-se desde já o afastamento da multa, a declaração de insubsistência do Auto de Infração Combatido e a extinção do crédito lançado por ser inexigível.
2.2 Da Inaplicabilidade da Multa Isolada Parcelamento � Refis Lei 11.941/2009
.........................................................................................................................
........muito embora não tenha recolhido as antecipações mensais a que estava obrigada tempestivamente, providenciou,, seu parcelamento nos termos do Refis estabelecido pela Lei 11.941/2009.
Assim sendo, a conduta determinada pelo Art. 44 da Lei 9.430/96 não é aquela realizada pela Impugnante que recolheu os tributos devidos.
................................................................................................................................
De fato, não é outro o caso da Impugnante que parcelou os débitos relativos às antecipações de IRPJ e CSLL não recolhidos tempestivamente no Refis, de modo que cumpriu com a obrigação principal a que estava obrigada não dando margem à aplicabilidade da Multa Isolada nos termos em que pretendido uma vez que não prevista, tal possibilidade, na legislação de regência (art. 44 da Lei 9.430/96).
Ademais, por efetivamente ter parcelado o débito no Refis a Impugnante sujeitou-se à incidência de multa e juros de mora.
Assim sendo, sua intempestividade no recolhimento das antecipações a que estava obrigada já foi punido pela incidência da multa de mora e o atraso devidamente corrigido pelos juros.
Não resta assim, espaço para nova penalização (multa isolada) uma vez que não se pode, validamente, pretender punir o contribuinte duas vezes pela mesma conduta, como é o caso.
2.3 Da Incorreção do Valor da Multa Isolada Lançada Base de Cálculo e Alíquota.
................................................................................................................................
Ao calcular a Multa Isolada o agente fiscalizador o faz utilizando-se como base de cálculo o valor total do IRPJ e CSLL apurados nas estimativas (balancetes de suspensão e redução).
...................................................................................................................................
Assim sendo, a quantificação da multa pretensamente exigível foi incorreta uma vez que calculada sobre a totalidade do débito e não sobre a diferença eventualmente devida.
3 � DOS JULGADOS ADMINISTRATIVOS
A Impugnante, em sua defesa, mencionou alguns julgados administrativos para consubstancias as suas fundamentações.
4 DO PEDIDO
Diante de tudo o que foi dito e apontado na presente peça de Impugnação, e confiando nos conhecimentos jurídicos desta Nobre Autoridade Julgadora a Impugnante entende que são robustos seus fundamentos, motivo pelo qual formula seu REQUERIMENTO FINAL, para o especial fim de:
I - recebimento e processamento da presente, com os documentos que a acompanham;
II - seja considerado Impugnado o Auto de Infração que lançou Multa Isolada pelo não recolhimento tempestivo de antecipações de Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido contra a Impugnante;
III - seja reconhecida a inexistência do crédito tributário contra a Impugnante, a título de Multa Isolada nos termos em que lançado no Auto de Infração na parte Impugnada já que indevido e, portanto, constituído em desacordo com a legislação de regência por força de tudo quanto aduzido na presente peça de Impugnação especialmente porque:
a) preliminarmente o agente fiscalizador deixou de observar e cumprir os aspectos formais estabelecidos pelo Código Tributário Nacional, pelo Decreto 70.235, de 06 de março de 1.972, bem como na legislação específica maculando o Auto de Infração combatido de nulidade por vicio formal;
b) no mérito, o agente fiscalizador deixou de considerar que inexiste previsão legal para sustentar a pretensão combatida tendo a norma que substancia o lançamento sido revogada; e mais por não ter considerado que Impugnante parcelou os créditos tributárias lançados e cumpriu com a obrigação principal a que estava sujeita não deixando margem à penalização pelo lançamento de multa isolada.
c) e, ainda que persistisse o crédito tributário, ainda assim seria ele nulo uma vez que a Multa Isolada nos termos em que pretendido está eivada pela ilegalidade;
d) por fim, que o não reconhecimento dos elementos acima referidos afrontaria o principio da razoabilidade de modo que por todos os ângulos que se observe o crédito tributário lançado não se sustenta, sendo nulo de pleno direito;
IV - seja, portanto, declarado nulo o Auto de Infração combatido desconstituindose, por via de conseqüência, o lançamento tributário;
V - Por  fim, requer-se que todas as intimações e/ou publicações se dêem em  nome dos signatários no endereço constante do preâmbulo.
5 � DA DESISTÊNCIA PARCIAL  
C. C. C. S. CADASTRO,  CRÉDITO, COBRANÇA E SERVIÇOS LTDA., pessoa  jurídica de direito privado, constituída sob a forma de sociedade empresaria limitada, com sede e foro na Rua Manoel Barata, número 909, Centro, no  município de Belém, Estado do Pará, inscrita no CNPJ/MF sob o número  01.241.837/000195 e na Fazenda Municipal sob o número 135.5787 neste ato representada por seu sócio-administrador Senhor Fábio Antônio de Oliveira, brasileiro, casado, empresário, portador do CPF 125.326.14668  residente e  domiciliado nesta cidade, REQUER, para efeito do que dispõe a Lei no 11.941, de  27 de maio de 2009, a desistência PARCIAL da Manifestação de Inconformidade Impugnação interposta nos autos do processo administrativo n° 10280.722796/200956 e pendente de julgamento a esta data neste. E. Conselho. 
A desistência parcial acima mencionada refere-se aos seguintes débitos:
Código Período da Apuração Valor do Débito*

Declara, ainda, que renuncia, em relação à parcela a que ora procede à desistência, a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundamentam o referido Recurso Administrativo.

A decisão da autoridade de primeira instância julgou improcedente a defesa da contribuinte, cuja ementa encontra-se abaixo transcrita:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano calendário: 2005, 2006
DECISÕES ADMINISTRATIVAS. EFEITOS. As decisões administrativas proferidas por órgãos colegiados não se constituem em normas gerais, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência, senão àquela objeto da decisão, na forma do art. 100, II, do Código Tributário Nacional (CTN).
NORMAS PROCESSUAIS. NULIDADE. Comprovado que o procedimento fiscal foi feito regularmente, não se apresentando, nos autos, as causas apontadas no art. 59 do Decreto nº 70.235/1972, não há que se cogitar em nulidade processual, nem em nulidade do lançamento enquanto ato administrativo.
INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. APRECIAÇÃO VEDADA. ENTENDIMENTO ADMINISTRATIVO. A autoridade administrativa não possui atribuição para apreciar a argüição de inconstitucionalidade ou de ilegalidade dos preceitos legais que embasaram o ato de lançamento. As leis regularmente editadas segundo o processo constitucional gozam de presunção de constitucionalidade e de legalidade até decisão em contrário do Poder Judiciário. As alegações de inconstitucionalidade ou de ilegalidade somente são apreciadas nos julgamentos administrativos quando houver expressa autorização.
MULTA DE OFÍCIO. CONFISCO. É inaplicável o conceito de confisco e de ofensa à capacidade contributiva em relação à aplicação da multa de ofício, que não se reveste do caráter de tributo.
MULTA ISOLADA. IRPJ FALTA DE PAGAMENTO DA ESTIMATIVA MENSAL. CABIMENTO.
Na hipótese de a pessoa jurídica sujeita ao pagamento da contribuição social incidente sobre a base de cálculo estimada, efetuar recolhimento a menor ou deixar de recolher, cabível a aplicação da MULTA ISOLADA de 50% (cinqüenta por cento), ainda que tenha apurado prejuízo fiscal no ano calendário. 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO CSLL
Ano calendário: 2005, 2006
DECISÕES ADMINISTRATIVAS. EFEITOS. As decisões administrativas proferidas por órgãos colegiados não se constituem em normas gerais, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência, senão àquela objeto da decisão, na forma do art. 100, II, do Código Tributário Nacional (CTN).
NORMAS PROCESSUAIS. NULIDADE. Comprovado que o procedimento fiscal foi feito regularmente, não se apresentando, nos autos, as causas apontadas no art. 59 do Decreto nº 70.235/1972, não há que se cogitar em nulidade processual, nem em nulidade do lançamento enquanto ato administrativo.
INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. APRECIAÇÃO VEDADA. ENTENDIMENTO ADMINISTRATIVO. A autoridade administrativa não possui atribuição para apreciar a argüição de inconstitucionalidade ou de ilegalidade dos preceitos legais que embasaram o ato de lançamento. As leis regularmente editadas segundo o processo constitucional gozam de presunção de constitucionalidade e de legalidade até decisão em contrário do Poder Judiciário. As alegações de inconstitucionalidade ou de ilegalidade somente são apreciadas nos julgamentos administrativos quando houver expressa autorização.
MULTA DE OFÍCIO. CONFISCO. É inaplicável o conceito de confisco e de ofensa à capacidade contributiva em relação à aplicação da multa de ofício, que não se reveste do caráter de tributo.
MULTA ISOLADA. CSLL FALTA DE PAGAMENTO DA ESTIMATIVA MENSAL. CABIMENTO.
Na hipótese de a pessoa jurídica sujeita ao pagamento da contribuição social incidente sobre a base de cálculo estimada, efetuar recolhimento a menor ou deixar de recolher, cabível a aplicação da MULTA ISOLADA de 50% (cinqüenta por cento), ainda que tenha apurado prejuízo fiscal no ano calendário. 
Cientificado da decisão de primeira instancia, o contribuinte apresentou recurso voluntário, repisando os argumentos levantados em manifestação anterior, acrescentando razões para reforma na decisão recorrida.
É o relatório.
 Conselheiro Heitor de Souza Lima Junior, Redator ad hoc designado.
Considerando que na data da formalização da decisão, a relatora, Conselheira Bianca Felicia Rothschild, encontra-se impossibilitada de formalizar o Acórdão recorrido por força de licença maternidade, o Conselheiro Heitor de Souza Lima Junior, nos termos do artigo 17, inciso III, do RICARF, foi designado redator ad hoc responsável pela formalização do voto vencedor e do presente Acórdão.
Reproduz-se, assim, a seguir as razões de decidir adotadas pela Conselheira Relatora e unanimemente acompanhadas pelos demais membros do Colegiado (aqui incluso este Redator), de forma, a, ao final, ter-se acordado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
Recurso Voluntário 
O recurso voluntário é TEMPESTIVO e, uma vez atendidos também às demais condições de admissibilidade, merece, portanto, ser CONHECIDO.
Fatos
A Recorrente opera com a finalidade precípua de prestação de serviços de gestão e cobrança de créditos de terceiros, cumulada com a atividade de fomento mercantil conforme pode ser depreendido de seu estatuto social.
Calculou, a Recorrente, o IRPJ e a CSLL devidos através do Lucro Real adotando, especificamente nos anos calendários de 2005 e 2006, a apuração anual com antecipações mensais.
No entanto, foi lavrado auto de infração, em 06 de novembro de 2009, no montante total de R$ 452.557,99 pelo pretenso descumprimento de obrigação tributária principal. (falta de recolhimento de IRPJ e CSLL detectado pela divergência entre DIPJ e DCTF). O crédito total lançado a titulo de IRPJ e CSLL está assim constituído:
Principal + Juros + Multa de Mora: R$ 307.048,41
Multa Isolada: R$ 145.509,58
A Recorrente, reconheceu já na fase fiscalizatória o fato de não ter recolhido, equivocadamente, parcela do IRPJ e CSLL devidos de modo a resultar na identificação de recolhimento insuficiente nos termos do lançamento que dá origem ao presente processo.
Em assim sendo, declinou expressamente de seu direito de Impugnar o lançamento naquela parte (Principal, juros e multa de mora), tendo providenciado sua inclusão no parcelamento estabelecido pela Lei 11.941/2009.
Não obstante, manifestou sua Inconformidade através de Impugnação Parcial no que se refere ao lançamento de Multa Isolada.
Multa isolada e multa de ofício - Concomitância
Como se vê, em relação aos anos calendário fiscalizados, verifica-se o lançamento dos tributos com multa de ofício por falta de pagamento apurado no ajuste anual e multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1°, inciso IV da Lei n°. 9.430, de 1996.
A recorrente contesta a exigência da multa isolada, em face das estimativas que deixaram de ser recolhidas em função das infrações apuradas, sob o argumento da inaplicabilidade de multa isolada após o encerramento do exercício, bem como impossibilidade de concomitância, pois representaria dupla penalização sobre o mesmo fato.
Entendo que lhe assiste razão.
A multa isolada aplicada tem como origem as diferenças entre as base de cálculo mensais apuradas pela recorrente e pela fiscalização, e decorre das glosas efetuadas em procedimento de fiscalização, que constatou entre outras infrações, deduções indevidas de despesas/custos na apuração do lucro real do período. Logo, não decorre do não recolhimento de estimativas mensais apuradas e declaradas pelo contribuinte optante do lucro real anual.
As discussões relacionadas à multa isolada devem levar em conta o motivo que leva a autoridade fiscal aplicar a referida multa isolada, pois ela não se destina a punir casos de infrações apuradas e relacionadas à omissão de receita, deduções indevidas de despesas, exclusões não autorizadas ou falta de adição ao lucro líquido. Nessas infrações, devem ser aplicada apenas a multa de ofício.
Esta multa isolada foi instituída para punir contribuintes que, tendo optado pelo lucro real anual para cálculo do IRPJ e da CSLL, deixavam de recolher as estimativas mensais. É que encerrado o ano base, já não é juridicamente possível exigir as estimativas, vez que elas possuem natureza de antecipação do tributo a ser apurado no final do período. Assim, encerrado o período, o Fisco só pode exigir o valor devido e não as antecipações.
Para que a norma que determina o recolhimento do IRPJ e da CSLL por estimativa seja imperativa, e não reduzida a mera recomendação, instituiu-se a multa isolada, com o propósito específico de punir o descumprimento da norma que impõe a estes contribuintes o recolhimento mensal por estimativa.
Por isso, a aplicação da referida multa isolada deve limitar-se apenas ao caso em que foi concebida. Aplicá-la a casos de cometimento de infração relativas às glosas de despesas efetuadas em procedimento de fiscalização, ou qualquer outra hipótese acima referida, é uma forma de exacerbar a penalidade, a meu ver, sem previsão legal.
De outra banda, ainda que se entenda haver previsão legal para esses casos, tanto o  CARF como o STJ possuem entendimento, no sentido de afastar a exigência da multa isolada, pelo princípio da consunção.
No âmbito do CARF, com a aprovação da Súmula CARF nº 105, restou sedimentado que: �a multa  isolada  por  falta  de  recolhimento  de  estimativas, lançada com fundamento no art. 44, §1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício."
Na prática, a Súmula é aplicada uniformemente aos fatos geradores ocorridos até 31/12/2006, que é o caso dos autos. Desta forma, não cabe aqui discorrermos sobre as alterações  introduzidas pela Lei nº 11.488/2007, que deu nova redação ao art. 44 da Lei nº 9.430/96, que afetariam a aplicação da Súmula 105 a fatos geradores ocorridos a partir de 2007.
Conclusão
Desta forma, voto por CONHECER do Recurso Voluntário e no mérito DAR-LHE PROVIMENTO.

(assinado digitalmente)
Heitor de Souza Lima Junior
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TRIELUTO IMPOSTO- RS JURDS DE MULTA-R$ MULTA TOTAL -RS$
MORA-RS ISOLADA-RS
IRPJ 58.872.56 25.833.27 44.124.42 §1.493,21 210.353.47
CSLL §1.409,07 35.722,29 61.056.80 64.016.36 242.204,52
TOTAL 452.557.99

A impugnante tomou ciéncia do auto de Infracdo em 24/11/2009 (fls. 243).

II- DAS INFRACOES LANCADAS

2. A Empresa foi autuada pelas seguintes infracGes a legislacao tributaria, a saber:
IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURIDICA

01 FALTA DE RECOLHIMENTO/DECLARACAO DO IMPOSTO DE RENDA
INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTO OU DECLARACAO

Insuficiéncia de recolhimento ou de declaragdo do imposto de renda devido, apurado
pelo confronto dos dados escriturados com os declarados e recolhimentos efetuados,
conforme desenvolvimento do trabalho de revisdo eletrénica de declaragdo de imposto
de pessoa juridica, foram detectados divergéncias entre os valores informados em suas
declarag¢bes DIPJ/2006 e DIPJ/2007, tributada pelo lucro real por estimativa mensal e 0s
declarados em DCTF ef/ou recolhidos de acordo com DEMONSTRATIVOS DE
DIFERENCAS APURADAS em anexo, caracterizando insuficiéncia de recolhimento
de imposto e/ou contribuic&o.

Esse procedimento fiscal teve inicio através do termo de inicio de fiscalizagéo, datado
de 25/05/2009 o qual foi recebido em 29/05/2009 conforme AR em anexo.

Ao atender o termo supracitado, a empresa informa que presta servigos, administra
cartdo de crédito, entre outros, geradora de riqueza nova e que absorve mao de obra
local.

Apresentou uma planilha para o imposto de renda e outra para a contribuigdo social para
demonstrar a forma de extingdo do tributo e contribuigdo utilizando o DARF, IRRF e
CSRF.

Alega que os valores constantes da coluna DARF nédo foram quitados ja que aguarda a
regulamentacdo da Lei no. 11.941/2009 para efetuar o parcelamento dos débitos. A
diferenga entre DARF e DCTF e o valor informado na DIPJ foi quitado através da
compensacgdo de IRRF. Visando solidificar, a informante anexa o livro raz&o das contas
que registram o IRRF a recuperar em contrapartida de conta que registra o IRPJ A
RECOLHER demonstrando que procedeu a utilizagdo do crédito do IRRF a que tinha
direito extinguido o crédito tributario de posse da documentagdo apresentada
procedemos uma andlise delas conforme DEMONSTRATIVO DE DIFERENCAS
APURADAS PELO AFRFB o qual foi enviado ao contribuinte acompanhado do
TERMO DE CIENCIA E CONTINUAGCAO DO PROCEDIMENTO FISCAL datado de
18/08/2009 que foi recebido em 26/08/2009 conforme AR em anexo.

Em 10/09/2009, o contribuinte informou que se encontra em débito tendo em vista
declarar que efetivamente nao recolheu ou compensou o saldo ap6s a compensagdo do
imposto/contribuicdo retido na fonte. Informa também que esta providenciando o
pagamento/parcelamento dos saldos através da sisteméatica prevista na Lei n°
11.941/2009 de modo a cumprir com a totalidade de sua obrigagdo tributéria e tdo logo
aquele parcelamento seja consolidado pela SRFB, APRESENTARA os comprovantes a
esta autoridade.

Assim sendo, emitimos 0 AUTO DE INFRACAO com base nas planilhas apresentadas
e recebidas pelo contribuinte constante do processo...
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Outrossim, informamos que foram deduzidos os valores do imposto de renda retido na
fonte conforme planilhnas do DEMONSTRATIVO DE DIFERENCAS APURADAS
PELO AFRFB, em anexo.

02 MULTAS ISOLADAS FALTA DE RECOLHIMENTO DO IRPJ SOBRE BASE
DE CALCULO ESTIMADA

Falta de pagamento do Imposto de Renda Pessoa Juridica, incidente sobre a base de
calculo estimada em fungdo da receita bruta e acréscimos e/ou balangos de suspensao ou
reducdo, apurado pelo confronto dos dados escriturados com os declarados e
recolhimentos efetuados, conforme desenvolvimento do trabalho de revisdo eletronica
de declaragdo de imposto de renda pessoa juridica, foram detectados divergéncias entre
os valores informa dos em suas DIPJ/2006 e DIPJ/2007, tributada pelo lucro real por
estimativa mensal e os declarados em DCTF e/ou recolhidos de acordo com
demonstrativos de diferencas apuradas em anexo, caracterizando insuficiéncia de
recolhimento de imposto e/ou contribuigéo.

Esse procedimento fiscal teve inicio através do termo de inicio de fiscalizagéo, datado
de 25/05/2009 o qual foi recebido em 29/05/2009 conforme AR em anexo.

Ao atender o termo supracitado, a empresa informa que presta servicos, administra
cartdo de crédito, entre outros, geradora de riqueza nova e que absorve mao de obra
local.

Apresentou uma planilha para o imposto de renda e outra para a contribui¢do social para
demonstrar a forma de extin¢do do tributo e contribuicdo utilizando o DARF, IRRF e
CSRF.

Alega que os valores constantes da coluna DARF ndo foram quitados ja que aguarda a
regulamentacéo da Lei n° 11.941/2009 para efetuar o parcelamento dos débitos. A
diferenga entre DARF e DCTF e o valor informado na DIPJ foi quitado através da
compensacéo de IRRF.

Visando solidificar, a informante anexa o livro razdo das contas. que registram o IRRF a
recuperar em contrapartida de conta que registra o0 IRPJ A RECOLHER demonstrando
que procedeu a utilizagdo do crédito do IRRF a que tinha direito extinguido o crédito
tributario De posse da documentagdo apresentada procedemos uma andlise de onde
resultou as planilhas conforme DEMONSTRATIVO DE DIFERENCAS APURADAS
PELO AFRFB o qual foi enviado ao contribuinte acompanhado do TERMO DE
CIENCIA E ' CONTINUACAO DO PROCEDIMENTO FISCAL datado de 18/08/2009
que foi recebido em 26/08/2009 conforme AR em anexo.

Em 10/09/2009, O contribuinte informou que se encontra em débito tendo em vista
declarar que efetivamente ndo recolheu ou compensou o saldo apds a compensagdo do
imposto/contribui¢do retido na fonte. Informa também que estd providenciando o
pagamento/parcelamento dos saldos através da sistematica prevista na Lei
n°11.941/2009 de modo a cumprir com a totalidade de sua obrigacdo tributaria e tao
logo aquele parcelamento seja consolidado pela SRFB, APRESENTARA o0s
comprovantes a esta autoridade.

Assim sendo, emitimos 0 AUTO DE INFRACAO com base nas planilhas apresentadas
e recebi das pelo contribuinte constante do processo n® 10280.722.796/200956.

Outrossim, informamos que foram deduzidos os valores do imposto de renda retido na
fonte conforme planilhas do DEMONSTRATIVO DE DIFERENCAS APURADAS
PELO AFRFB ,em anexo, informados nas DIRF'S.

CONTRIBUIGAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO

03 INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTO/DECLARAGAO DA CONTRIBUICAO
SOCIAL INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTO OU DECLARACAO

Insuficiéncia de recolhimento ou de declaracdo do imposto de renda devido, apurado
pelo confronto dos dados escriturados com os declarados e recolhimentos efetuados,
conforme desenvolvimento do trabalho de revisdo eletronica de declaracdo de imposto



Fl. 4 do Ac6rddo n.° 1301-005.003 - 12 Sejul/3% Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 10280.722796/2009-56

pessoa juridica, foram detectados divergéncias entre os valores informados em suas
declaracdo DIPJ/2006 e DIPJ/2007, tributada pelo lucro real por estimativa mensal e 0s
declarados em DCTF e/ou recolhidos de acordo com demonstrativos de diferencas
apuradas em anexo, caracterizando insuficiéncia de recolhimento de imposto e/ou
contribuicéo.

Esse procedimento fiscal teve inicio através do termo de inicio de fiscalizacdo, datado
de 25/05/2009 o qual foi recebido em 29/05/2009 conforme AR em anexo.

Ao atender o termo supracitado, a empresa informa que presta servigos, administra
cartdo de crédito, entre outros, geradora de riqueza nova e que absorve mao de obra
local.

Apresentou uma planilha para o imposto de renda e outra para a contribuicdo social para
demonstrar a forma de extin¢do do tributo e contribui¢do utilizando o DARF, IRRF e
CSRF.

Alega que os valores constantes da coluna DARF ndo foram quitados ja que aguarda a
regulamentacéo da Lei n° 11.941/2009 para efetuar o parcelamento dos débitos. A
diferenga entre DARF e DCTF e o valor informado na DIPJ foi quitado através da
compensagdo de IRRF visando solidificar, a informante anexa o livro razdo das contas
que registram o IRRF a recuperar em contrapartida de conta que registra o IRPJ A
RECOLHER demonstrando que procedeu a utilizacdo do crédito do IRRF a que tinha
direito extinguido o crédito tributario.

De posse da documentacdo apresentada procedemos uma andlise de(onde resultou as
planilhas conforme DEMONSTRATIVO DE DIFERENCAS APURADAS PELO
AFRFB qual foi enviado ao contribuinte acompanhado do TERMO DE CIENCIA E
CONTINUACAO DO PROCEDIMENTO FISCAL datado de 18/08/2009 que foi
recebido em 26/08/2009 conforme AR em anexo.

Em 10/09/2009,0 contribuinte informou que se encontra em débito tendo em vista
declarar que efetivamente ndo recolheu ou compensou o saldo apds a compensagdo do
imposto/contribui¢do retido na fonte. Informa também que esta providenciando o
pagamento/parcelamento dos saldos através da sistematica prevista na Lei n°
11.941/2009 de modo a cumprir com a totalidade de sua obrigacéo tributaria e tdo logo
aquele parcelamento seja consolidado pela SRFB, APRESENTARA os comprovantes a
esta autoridade.

Assim sendo, emitimos 0 AUTO DE INFRACAO com base nas planilhas apresentadas
e recebi das pelo contribuinte constante do processo 10280.722.796/200956.

Outrossim, informamos que foram deduzidos os valores do imposto de renda retido na
fonte conforme planilhas do DEMONSTRATIVO DE DIFERENCAS APURADAS
PELO AFRFB, em anexo, valores nas DIRF'S.

04 MULTAS ISOLADAS FALTA DE RECOLHIMENTO DA CONTRIBUICAO
SOCIAL SOBRE A BASE ESTIMADA

Falta de pagamento da Contribuicdo Social incidente sobre a base de célculo estimada
em funcdo da receita bruta e acréscimos e/ou balangos de suspenséo ou redugdo.

Insuficiéncia de recolhimento ou de declaracdo do imposto de renda devido, apurado
pelo confronto dos dados escriturados com os declarados e recolhimentos efetuados,
conforme desenvolvimento do trabalho de reviséo eletronica de declaracdo de imposto
de renda pessoa juridica, foram detectados divergéncias entre os valores informados em
suas DIPJ/2006 e DIPJ/2007, tributadas pelo lucro real por estimativa mensal e 0s
declarados em DCTF e/ou recolhidos conforme demonstrados no demonstrativo de
diferencas apuradas em anexo, caracterizando insuficiéncia de recolhimento de imposto
e/ou contribuicéo.

Esse procedimento fiscal teve inicio atraves do TERMO DE INICIO DE
FISCALIZACAO, datado de 25/05/2009 o qual foi recebido em 29/05/2009 de acordo
com AR em anexo.
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Ao atender o termo supramencionado, a empresa informa que presta servicos,
administra cartdo de crédito, entre outros, geradora de riqueza nova e que absorve mao
de obra local.

Apresentou uma planilha para o imposto de renda e outra para contribuicdo social
demonstrando a forma de extingdo do tributo e contribuicdo utilizando o DARF, IRRF e
CSRF.No exercicio de 2007, ano calendario 2006, utilizou-se das mesmas siglas para a
extingdo dos valores devidos. Alega que os valores constantes da coluna DARF néo
foram quitados ja que aguardam a regulamentacéo da Lei 11.941/2009 para efetuar o
parcelamento dos débitos.

A diferenca existente entre DARF na DCTF e o valor informado na DIPJ foi quitado
através da compensacao de IRRF.

Visando solidificar, a informante anexa o livro razdo das contas que registram o IRRF a
recuperar em contrapartida de conta que registra o IRPJ A RECOLHER demonstrando
que procedeu a utilizacdo do crédito do IRRF a que tinha direito extinguindo o crédito
tributério.

De posse da documentacdo apresentada procedemos uma andlise de onde resultou as
planilhas conforme Demonstrativo de Diferencas Apuradas pelo AFRFB o qual foi
enviado ao contribuinte acompanhado do TERMO DE CIENCIA E CONTINUAGAO
DO PROCEDIMENTO FISCAL datado de 18/08/2009 que foi :recebido em
26/08/2009 conforme AR em anexo.

Em 10/09/2009, o contribuinte informou que encontra-se em débito tendo em vista
declarar que efetivamente ndo recolheu ou compensou o saldo apds a compensacdo do
imposto/contribuigdo retido na fonte. Informa também que esta providenciando o
pagamento/parcelamento dos saldos através da sisteméatica prevista na Lei n°
11.941/2009 de modo a cumprir com totalidade de sua obrigagdo tributéaria e tdo logo
aquele parcelamento seja consolidado pela SRFB, apresentara os comprovantes a esta
autoridade.

Assim sendo, emitimos o Auto de Infracdo com base nas planilhas apresentadas e
recebidas pelo contribuinte constante do presente processo.

Outrossim, informamos que foram compensados 0s valores dos impostos retidos na
fonte conforme DEMONSTRATIVO DE DIFERENCAS APURADAS PELO AFRFB,
em anexo.

11l DA IMPUGNACAO

3 Em 24/12/2009, a Empresa apresentou impugnacdo ao Auto de infracdo (fls.
245/277), e alega em sintese:

Neste sentido, o Contribuinte, ora Impugnante, reconheceu j& na fase fiscalizatoria o
fato de ndo ter recolhido, equivocadamente, parcela do IRPJ e CSLL devidos de modo a
resultar na identificagdo de recolhimento insuficiente nos termos do langamento que da
origem ao presente processo.

Em assim sendo, declina expressamente seu direito de Impugnar o langamento naquela
parte (Principal, juros e multa de mora), tendo providenciado sua inclusdo no
parcelamento estabelecido pela Lei 11.941/2009.

PEDIDO DE NULIDADE

01 ERRO NA CAPITULACAO DA SUPOSTA INFRACAO PRINCIPIO DA
TIPICIDADE VIOLADO

..... este direito foi abstraido da Impugnante, pois, no auto de infracdo a indicacdo dos
motivos de fato e os dispositivos legais especificos, supostamente infringidos, nao
correspondem a realidade dos acontecimentos.
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ENQUADRAMENTO LEGAL DA MULTA ISOLADA — Art.. 222 e 843 do RIR/99
c/c art. 44. 8 1°. inciso IV da Lei 9.430/96 alterado pelo art. 14 da Lei 11.488/07 c/c art.
106, inciso |1, alinea " ¢ " da Lei n°® 5.172/66.

Acontece, Nobre Julgador, que a infracdo caracterizada pela ndo antecipagdo de IRPJ e
CSLL com base na estimativa mensal (pretensamente identificada pelo agente
fiscalizador) ndo é passivel coercdo via Multa Isolada uma vez que tal pretensdo carece
de fundamento legal.

................................................................................................................................ a Multa
Isolada pretendida pelo Agente Fazendario ndo encontra fundamento legal que a
sustente uma vez que o enquadramento legal que lhe pretende emprestar legalidade (art.
44, § 1°, inciso IV da Lei 9.430/96 encontra-se revogado desde o advento da Lei
11.488/2007, ......

Na realidade a Impugnante alega que o respectivo enquadramento legal toma outra
configuracdo com a alteracdo dos dispositivos através da Lei 11.488/2007, ou melhor, o
§ 1° (mencionado no enquadramento legal) passa a ser assim descrito:

................................................................................................................................ §1°0
percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo serd duplicado nos casos
previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei na 4.502, de 30 de novembro de 1964,
independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis

E conclui:

Diante disto, a pretensdo fazendaria ndo encontra fundamento legal que a sustente
carecendo, portanto de legalidade e tipicidade.

Efetivamente, a tipicidade exige que a infracdo cometida enquadre-se perfeitamente no
texto da norma reguladora.

Assim, o texto daquela norma, como acima referido, ndo da amparo a pretensdo
esposada.

Desse modo a conduta tipificada na norma em que se apoiou o agente fiscalizador ndo é
aquela cometida pela Impugnante.

Por sua vez as normas que prevéem a possibilidade de punibilidade seriam:

]

Art. 71. Sonegacdo é toda acdo ou omissdo dolosa tendente a impedir ou retardar, total
ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendaria:

I da ocorréncia do fato gerador da obrigagdo tributéria principal, sua natureza ou
circunstancias materiais;

Il das condicOes pessoais de contribuinte, suscetiveis de afetar a obrigacdo tributaria
principal ou o crédito tributario correspondente.

Art . 72, Fraude é toda acdo ou omissdo dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou
parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da obrigac&o tributaria principal, ou a excluir
ou modificar as suas caracteristicas essenciais, de modo a reduzir o montante do
Imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento.

Art . 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou juridicas,
visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72.

]

Ndo obstante ndo foram aquelas as normas utilizadas pelo Agente Fazendario para
tipificar a conduta que pretendeu punir.
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Ora, se somente lei pode estabelecer a cominacdo de penalidades paras as acBes ou
omissdes contrarias a seus dispositivos, qual entdo o dispositivo legal que foi violado, se
a Lei em que se baseou a autoridade fiscal foi revogada???

Certamente ndo foi aquele apontado pelo nobre agente administrativo, pois, o citado
dispositivo apontado como infringido ndo guarda qualquer relacdo com a pretensdo que
se esposa. O agente fiscalizador notificou a Impugnante pela pretensa falta de
recolhimento de estimativas mensais o que efetivamente ndo ocorreu.

Logo, a notificacdo fiscal hostilizada é nula de pleno direito, por subversdo ao principio
da tipicidade tributaria.

2-DO MERITO
2.1 Da llegalidade da Imposicdo da Multa Isolada

......... a Multa Isolada langada no Auto de Infragdo ndo pode prevalecer uma vez que sua
exigibilidade esta eivada pela ilegalidade e pela inconstitucionalidade.

A cobranca de multa pressupGe a existéncia de urna norma legal que lhe dé amparo, de
um principal, pois, é de seu objetivo o refor¢o daquele; logo, inexistindo o principal hdo
subsiste a multa.

De um lado a multa isolada nos termos em que pretendido ndo encontra fundamento
legal uma vez que o enquadramento legal que Ihe pretende emprestar legalidade art. 44,
§ 1°, inciso 1V da Lei 9.430/96 nos termos do

Auto de Infragdo combatido, encontra-se revogado desde o advento da Lei 11.488/2007.
Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:

I de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou
contribuigdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracéo e
nos de declaracgdo inexata;

Il de 50% (cinqlienta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento
mensal:

a) na forma do art. 8o da Lei n® 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser
efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a pagar na declaracdo de ajuste, no
caso de pessoa fisica;

b) na forma do art. 20 desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido
apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a contribuicdo social sobre o
lucro liquido, no ano calendério correspondente, no caso de pessoa juridica.

§ 1° O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo serd duplicado
nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no. 4.502, de 30 de novembro de 1964,
independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis.

Ademais, para que haja uma multa é imprescindivel que haja antes um valor principal.

Portanto, dispensavel seria comentar a multa, mero acessorio que segue a sorte do
principal. Pois, como se fez ver, ndo existe tributo devido, uma vez que a estimativa
mensal ou foi compensada com retencdes na fonte ou foi parcelada em seu saldo de
modo que ndo houve a constituicdo do crédito tributario definitivamente, mas téo
somente de forma precaria mensalmente que quando da apuracdo anual acabou
deixando de existir.

Neste sentido, se ndo ha obrigagdo principal também ndo podera haver multa sobre ela,
pois sua existéncia ndo é compativel com um dos principios basilares consagrados na
ordem juridica tributaria patria, qual seja, de que 0 acessorio segue o principal.
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Argumenta a Impugnante que a cobranga da multa fere os principios do ndo confisco, da
proporcionalidade, da moral publica, da livre iniciativa da atividade econdmica, do
direito a propriedade, da razoabilidade, e que a recorrente ja experimentou resultado
operacional negativo nos periodos em questao.

E conclui:

Assim sendo, ndo pode prosperar a pretensdo do Auto de Infracdo combatido em impor
Multa Isolada uma vez que tal pretensdo além de ilegal fere frontalmente principios
constitucionais consagrados e garantidores do Estado Democratico de Direito motivo
pelo qual requer-se desde j& o afastamento da multa, a declaracéo de insubsisténcia do
Auto de Infragdo Combatido e a extingdo do crédito lancado por ser inexigivel.

2.2 Da Inaplicabilidade da Multa Isolada Parcelamento — Refis Lei 11.941/2009

........ muito embora ndo tenha recolhido as antecipagdes mensais a que estava obrigada
tempestivamente, providenciou,, seu parcelamento nos termos do Refis estabelecido
pela Lei 11.941/20009.

Assim sendo, a conduta determinada pelo Art. 44 da Lei 9.430/96 ndo é aquela realizada
pela Impugnante que recolheu os tributos devidos.

De fato, ndo € outro o caso da Impugnante que parcelou os débitos relativos as
antecipagdes de IRPJ e CSLL ndo recolhidos tempestivamente no Refis, de modo que
cumpriu com a obrigacdo principal a que estava obrigada ndo dando margem a
aplicabilidade da Multa Isolada nos termos em que pretendido uma vez que nao
prevista, tal possibilidade, na legislacdo de regéncia (art. 44 da Lei 9.430/96).

Ademais, por efetivamente ter parcelado o débito no Refis a Impugnante sujeitou-se a
incidéncia de multa e juros de mora.

Assim sendo, sua intempestividade no recolhimento das antecipagdes a que estava
obrigada ja foi punido pela incidéncia da multa de mora e o atraso devidamente
corrigido pelos juros.

N&o resta assim, espaco para nova penalizagdo (multa isolada) uma vez que ndo se
pode, validamente, pretender punir o contribuinte duas vezes pela mesma conduta,
€omo € 0 caso.

2.3 Da Incorrecdo do Valor da Multa Isolada Lancada Base de Célculo e Aliquota.

Ao calcular a Multa Isolada o agente fiscalizador o faz utilizando-se como base de
calculo o valor total do IRPJ e CSLL apurados nas estimativas (balancetes de suspenséo
e reducdo).

Assim sendo, a quantificacdo da multa pretensamente exigivel foi incorreta uma vez que
calculada sobre a totalidade do débito e ndo sobre a diferenca eventualmente devida.

3—-DOS JULGADOS ADMINISTRATIVOS

A Impugnante, em sua defesa, mencionou alguns julgados administrativos para
consubstancias as suas fundamentacdes.

4 DO PEDIDO

Diante de tudo o que foi dito e apontado na presente pe¢a de Impugnacéo, e confiando
nos conhecimentos juridicos desta Nobre Autoridade Julgadora a Impugnante entende
que sdo robustos seus fundamentos, motivo pelo qual formula seu REQUERIMENTO
FINAL, para o especial fim de:

I - recebimento e processamento da presente, com os documentos que a acompanham;
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Il - seja considerado Impugnado o Auto de Infracdo que lancou Multa Isolada pelo ndo
recolhimento tempestivo de antecipacfes de Imposto de Renda das Pessoas Juridicas e
Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido contra a Impugnante;

I11 - seja reconhecida a inexisténcia do crédito tributario contra a Impugnante, a titulo de
Multa Isolada nos termos em que langado no Auto de Infracdo na parte Impugnada ja
que indevido e, portanto, constituido em desacordo com a legislacdo de regéncia por
forca de tudo quanto aduzido na presente pe¢a de Impugnacdo especialmente porque:

a) preliminarmente o agente fiscalizador deixou de observar e cumprir 0s aspectos
formais estabelecidos pelo Cédigo Tributario Nacional, pelo Decreto 70.235, de 06 de
marco de 1.972, bem como na legislacdo especifica maculando o Auto de Infracdo
combatido de nulidade por vicio formal;

b) no mérito, o agente fiscalizador deixou de considerar que inexiste previsao legal para
sustentar a pretensdo combatida tendo a norma que substancia o langcamento sido
revogada; e mais por ndo ter considerado que Impugnante parcelou os créditos
tributérias langados e cumpriu com a obrigacdo principal a que estava sujeita ndo
deixando margem & penalizacéo pelo langamento de multa isolada.

c) e, ainda que persistisse o crédito tributario, ainda assim seria ele nulo uma vez que a
Multa Isolada nos termos em que pretendido esta eivada pela ilegalidade;

d) por fim, que o ndo reconhecimento dos elementos acima referidos afrontaria o
principio da razoabilidade de modo que por todos os angulos que se observe o crédito
tributario langado néo se sustenta, sendo nulo de pleno direito;

IV - seja, portanto, declarado nulo o Auto de Infragdo combatido desconstituindose, por
via de conseqiiéncia, o langamento tributario;

V - Por fim, requer-se que todas as intimacdes e/ou publicacdes se déem em nome dos
signatarios no endereco constante do preambulo.

5 — DA DESISTENCIA PARCIAL

C. C. C. S. CADASTRO, CREDITO, COBRANCA E SERVICOS LTDA., pessoa
juridica de direito privado, constituida sob a forma de sociedade empresaria limitada,
com sede e foro na Rua Manoel Barata, nimero 909, Centro, no municipio de Belém,
Estado do Pard, inscrita no CNPJ/MF sob o nimero 01.241.837/000195 e na Fazenda
Municipal sob o nimero 135.5787 neste ato representada por seu sécio-administrador
Senhor Fabio Antbnio de Oliveira, brasileiro, casado, empresario, portador do CPF
125.326.14668 residente e domiciliado nesta cidade, REQUER, para efeito do que
dispde a Lei no 11.941, de 27 de maio de 2009, a desisténcia PARCIAL da
Manifestacdo de Inconformidade Impugnacdo interposta nos autos do processo
administrativo n° 10280.722796/200956 e pendente de julgamento a esta data neste. E.
Conselho.

A desisténcia parcial acima mencionada refere-se aos seguintes débitos:
Cadigo Periodo da Apuracdo Valor do Débito*

Codigo Pertodo da Apuragdo Valor do Déb:'m‘|

Codigo | Pedide da Apuragdo Falor do Débiio
2917 31/12/2005 38.872,56
2973 31/12/2005 81 409,07

Declara, ainda, que renuncia, em relacdo a parcela a que ora procede a
desisténcia, a quaisquer alegacdes de direito sobre as quais se fundamentam o referido
Recurso Administrativo.
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A decisdo da autoridade de primeira instancia julgou improcedente a defesa da
contribuinte, cuja ementa encontra-se abaixo transcrita:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA IRPJ
Ano calendario: 2005, 2006

DECISOES ADMINISTRATIVAS. EFEITOS. As decisdes administrativas
proferidas por 6rgdos colegiados ndo se constituem em normas gerais, razao
pela qual seus julgados ndo se aproveitam em relacdo a qualquer outra
ocorréncia, sendo aquela objeto da decisdo, na forma do art. 100, I, do Cddigo
Tributéario Nacional (CTN).

NORMAS PROCESSUAIS. NULIDADE. Comprovado que o procedimento
fiscal foi feito regularmente, ndo se apresentando, nos autos, as causas
apontadas no art. 59 do Decreto n°® 70.235/1972, ndo ha que se cogitar em
nulidade processual, nem em nulidade do lancamento enquanto ato
administrativo.

INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. APRECIAQAO VEDADA.
ENTENDIMENTO ADMINISTRATIVO. A autoridade administrativa ndo
possui atribuicdo para apreciar a arguicdo de inconstitucionalidade ou de
ilegalidade dos preceitos legais que embasaram o ato de lancamento. As leis
regularmente editadas segundo o processo constitucional gozam de presungéo
de constitucionalidade e de legalidade até decisdo em contrario do Poder
Judiciario. As alegacGes de inconstitucionalidade ou de ilegalidade somente
sdo apreciadas nos julgamentos administrativos quando houver expressa
autorizag&o.

MULTA DE OFICIO. CONFISCO. E inaplicavel o conceito de confisco e de
ofensa a capacidade contributiva em relacdo a aplicacdo da multa de oficio, que
ndo se reveste do carater de tributo.

MULTA ISOLADA. IRPJ FALTA DE PAGAMENTO DA ESTIMATIVA
MENSAL. CABIMENTO.

Na hipdtese de a pessoa juridica sujeita ao pagamento da contribuicdo social
incidente sobre a base de calculo estimada, efetuar recolhimento a menor ou
deixar de recolher, cabivel a aplicagdo da MULTA ISOLADA de 50%
(cinqlienta por cento), ainda que tenha apurado prejuizo fiscal no ano
calendario.

ASSUNTO: CONTRIBUI(;AO SOCIAL SOBRE O LUCRO LI'QUIDO CSLL
Ano calendario: 2005, 2006

DECISOES ADMINISTRATIVAS. EFEITOS. As decisdes administrativas
proferidas por érgdos colegiados ndo se constituem em normas gerais, razao
pela qual seus julgados ndo se aproveitam em relacdo a qualquer outra
ocorréncia, sendo aquela objeto da decisdo, na forma do art. 100, II, do Cddigo
Tributéario Nacional (CTN).

NORMAS PROCESSUAIS. NULIDADE. Comprovado que o procedimento
fiscal foi feito regularmente, ndo se apresentando, nos autos, as causas
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apontadas no art. 59 do Decreto n® 70.235/1972, ndo ha que se cogitar em
nulidade processual, nem em nulidade do lancamento enquanto ato
administrativo.

INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. APRECIAC}AO VEDADA.
ENTENDIMENTO ADMINISTRATIVO. A autoridade administrativa ndo
possui atribuicdo para apreciar a arguicdo de inconstitucionalidade ou de
ilegalidade dos preceitos legais que embasaram o ato de lancamento. As leis
regularmente editadas segundo o processo constitucional gozam de presungéo
de constitucionalidade e de legalidade até decisdo em contrario do Poder
Judiciario. As alegagBes de inconstitucionalidade ou de ilegalidade somente
sdo apreciadas nos julgamentos administrativos quando houver expressa
autorizagé&o.

MULTA DE OFICIO. CONFISCO. E inaplicavel o conceito de confisco e de
ofensa a capacidade contributiva em relacdo a aplicacdo da multa de oficio, que
ndo se reveste do carater de tributo.

MULTA ISOLADA. CSLL FALTA DE PAGAMENTO DA ESTIMATIVA
MENSAL. CABIMENTO.

Na hipdtese de a pessoa juridica sujeita ao pagamento da contribuicdo social
incidente sobre a base de calculo estimada, efetuar recolhimento a menor ou
deixar de recolher, cabivel a aplicagio da MULTA ISOLADA de 50%
(cinqlienta por cento), ainda que tenha apurado prejuizo fiscal no ano
calendario.

Cientificado da decisdo de primeira instancia, o contribuinte apresentou recurso
voluntério, repisando os argumentos levantados em manifestacdo anterior, acrescentando razdes
para reforma na decisao recorrida.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Heitor de Souza Lima Junior, Redator ad hoc designado.

Considerando que na data da formalizacdo da decisdo, a relatora, Conselheira
Bianca Felicia Rothschild, encontra-se impossibilitada de formalizar o Acordao recorrido por
forca de licengca maternidade, o Conselheiro Heitor de Souza Lima Junior, nos termos do artigo
17, inciso 111, do RICARF, foi designado redator ad hoc responsavel pela formalizacdo do voto
vencedor e do presente Acdérdao.

Reproduz-se, assim, a seguir as razOes de decidir adotadas pela Conselheira
Relatora e unanimemente acompanhadas pelos demais membros do Colegiado (aqui incluso este
Redator), de forma, a, ao final, ter-se acordado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao
Recurso Voluntario.

Recurso Voluntario

O recurso voluntario € TEMPESTIVO e, uma vez atendidos também as demais
condicdes de admissibilidade, merece, portanto, ser CONHECIDO.

Fatos
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A Recorrente opera com a finalidade precipua de prestacao de servicos de gestao e
cobranca de créditos de terceiros, cumulada com a atividade de fomento mercantil conforme
pode ser depreendido de seu estatuto social.

Calculou, a Recorrente, o IRPJ e a CSLL devidos através do Lucro Real adotando,
especificamente nos anos calendarios de 2005 e 2006, a apuracdo anual com antecipacdes
mensais.

No entanto, foi lavrado auto de infracdo, em 06 de novembro de 2009, no
montante total de R$ 452.557,99 pelo pretenso descumprimento de obrigacdo tributaria
principal. (falta de recolhimento de IRPJ e CSLL detectado pela divergéncia entre DIPJ e
DCTF). O crédito total langado a titulo de IRPJ e CSLL esta assim constituido:

Principal + Juros + Multa de Mora: R$ 307.048,41
Multa Isolada: R$ 145.509,58

A Recorrente, reconheceu ja na fase fiscalizatoria o fato de ndo ter recolhido,
equivocadamente, parcela do IRPJ e CSLL devidos de modo a resultar na identificacdo de
recolhimento insuficiente nos termos do lancamento que da origem ao presente processo.

Em assim sendo, declinou expressamente de seu direito de Impugnar o
lancamento naquela parte (Principal, juros e multa de mora), tendo providenciado sua inclusdo
no parcelamento estabelecido pela Lei 11.941/20009.

N&o obstante, manifestou sua Inconformidade através de Impugnacéo Parcial no
que se refere ao lancamento de Multa Isolada.

Multa isolada e multa de oficio - Concomitancia

Como se Vvé, em relagdo aos anos calendério fiscalizados, verifica-se o langamento
dos tributos com multa de oficio por falta de pagamento apurado no ajuste anual e multa isolada
por falta de recolhimento de estimativas, lancada com fundamento no art. 44 § 1°, inciso IV da
Lei n°. 9.430, de 1996.

A recorrente contesta a exigéncia da multa isolada, em face das estimativas que
deixaram de ser recolhidas em fungdo das infracbes apuradas, sob o0 argumento da
inaplicabilidade de multa isolada apds o encerramento do exercicio, bem como impossibilidade
de concomitancia, pois representaria dupla penalizagdo sobre 0 mesmo fato.

Entendo que lhe assiste razao.

A multa isolada aplicada tem como origem as diferencas entre as base de célculo
mensais apuradas pela recorrente e pela fiscalizagdo, e decorre das glosas efetuadas em
procedimento de fiscalizacdo, que constatou entre outras infracdes, deducbes indevidas de
despesas/custos na apuracao do lucro real do periodo. Logo, ndo decorre do ndo recolhimento de
estimativas mensais apuradas e declaradas pelo contribuinte optante do lucro real anual.

As discussdes relacionadas a multa isolada devem levar em conta o motivo que
leva a autoridade fiscal aplicar a referida multa isolada, pois ela ndo se destina a punir casos de
infracbes apuradas e relacionadas & omissdo de receita, dedugdes indevidas de despesas,
exclusdes ndo autorizadas ou falta de adicdo ao lucro liquido. Nessas infracdes, devem ser
aplicada apenas a multa de oficio.

Esta multa isolada foi instituida para punir contribuintes que, tendo optado pelo
lucro real anual para céalculo do IRPJ e da CSLL, deixavam de recolher as estimativas mensais. E
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que encerrado o ano base, ja ndo é juridicamente possivel exigir as estimativas, vez que elas
possuem natureza de antecipagdo do tributo a ser apurado no final do periodo. Assim, encerrado
0 periodo, o Fisco s pode exigir o valor devido e ndo as antecipacdes.

Para que a norma que determina o recolhimento do IRPJ e da CSLL por
estimativa seja imperativa, e ndo reduzida a mera recomendacdo, instituiu-se a multa isolada,
com o proposito especifico de punir o descumprimento da norma que impde a estes contribuintes
o recolhimento mensal por estimativa.

Por isso, a aplicagédo da referida multa isolada deve limitar-se apenas ao caso em
que foi concebida. Aplica-la a casos de cometimento de infracéo relativas as glosas de despesas
efetuadas em procedimento de fiscalizacdo, ou qualquer outra hipdtese acima referida, é uma
forma de exacerbar a penalidade, a meu ver, sem previsao legal.

De outra banda, ainda que se entenda haver previsao legal para esses casos, tanto
o CARF como o STJ possuem entendimento, no sentido de afastar a exigéncia da multa isolada,
pelo principio da consungéo.

No ambito do CARF, com a aprovacdao da Sumula CARF n° 105, restou
sedimentado que: “a multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lancada com
fundamento no art. 44, §1°, inciso IV da Lei n° 9.430, de 1996, ndo pode ser exigida ao mesmo
tempo da multa de oficio."

Na pratica, a Simula é aplicada uniformemente aos fatos geradores ocorridos até
31/12/2006, que é o caso dos autos. Desta forma, ndo cabe aqui discorrermos sobre as alteracoes
introduzidas pela Lei n° 11.488/2007, que deu nova redacdo ao art. 44 da Lei n° 9.430/96, que
afetariam a aplicacdo da Sumula 105 a fatos geradores ocorridos a partir de 2007.

Concluséo

Desta forma, voto por CONHECER do Recurso Voluntario e no mérito DAR-
LHE PROVIMENTO.

(assinado digitalmente)
Heitor de Souza Lima Junior



